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      APRESENTAÇÃO

    


    


    

      O SUJEITO NA ERA DIGITAL:

    


    

      ENSAIOS SOBRE PSICANÁLISE, PANDEMIA E HISTÓRIA

    


    O livro que o leitor tem em mãos é fruto de um diálogo extenso e intenso que Leonardo Goldberg e Cláudio Akimoto empreenderam ao constatar uma espécie de lacuna no campo psicanalítico: a escassez de trabalhos capazes de fazer frente às mudanças trazidas pelas novas tecnologias digitais. A partir da interface entre os campos da Psicanálise e da tecnologia, o desafio era o de poder abordar tais questões sem certos “ranços” nostálgicos, conservadores e marcados por traços de obsolescência.


    Em 2016, iniciaram juntos um grupo de pesquisa que se tornou o NEPSIDI (Núcleo de Estudos em Psicologia e Campo Digital), que junto a outros pesquisadores propôs incluir no IPUSP (Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo) um rigor teórico ao trabalhar temas que compõem o que nomeamos de Campo Digital: tecnologia, virtualidade, comunicação remota, cibernética etc. O enfoque dado ao conceito de campo digital visa destacar os processos de digitalização, que operam a partir de linguagens binárias: 0 ou 1. O percurso teórico de ambos os autores fora marcado por essa preocupação e por tentar estabelecer aproximações, diferenças, intersecções e diálogos entre o campo psicanalítico e o digital. Nos seminários realizados na Universidade de São Paulo (USP), os autores sempre fizeram questão de abrir campos de diálogo com pesquisadores da Psicologia, da Comunicação e de outras disciplinas, apresentando os resultados de tais diálogos em seminários abertos para a Universidade. O livro é fruto desses diálogos.


    Consequência de tal convergência temática fora também a discussão de como podemos pensar em tais efeitos, o das mobilidades que contemplam as inovações tecnológicas e o das imobilidades que são marcadas por elementos estruturais, estruturantes, universais, e como tal concatenação epistemológica deságua em uma preocupação histórica. Portanto, o leitor perceberá que há uma confluência temática dialógica entre os capítulos, divididos entre os autores. Soma-se a tal diálogo, o prefácio escrito por Christian Dunker, que contribui de forma substancial para a discussão, adicionando reflexões que vão da consciência cibernética aos efeitos do digital no sofrimento e na experiência cotidiana.


    O leitor perceberá que os primeiros capítulos tratam sobretudo da contemporaneidade tecnológica e suas relações com a psicanálise, a pandemia e a história. Em um segundo momento, os capítulos concernem às relações entre a vida e a morte, diferenciações entre o humano e o mundo robótico e em relação à finitude e à morte, também enquanto preocupação universal e estruturante em nossa lida com a técnica. No terceiro momento, em nosso momento de concluir, o leitor se deparará com textos que refletem sobre como podemos pensar a escrita da história a partir de tais levantamentos. Ou seja, qual a consequência no campo psicanalítico e na cultura de pensarmos na tríade historiografia, tecnologia e luto.


    Os capítulos estão divididos em ensaios autorais, ora de um autor, ora de outro, estabelecendo pares que dialogam entre si. O capítulo sobre atendimento remoto, “Algumas considerações sobre variações da prática analítica: a sessão online e por telefone” é uma exceção de tal composição e fruto de uma escrita a dois. Efeito dos encontros realizados na USP e da intensificação do tema diante da irrupção da Pandemia de 2020, tal capítulo é, de certa forma, a espinha dorsal da proposta de diálogo presente em toda a obra.


    Sem mais delongas, a ideia é trazer à campo mais aberturas que fechamentos, e espera-se que o livro possa traçar as primeiras balizas, para constituição de um campo de debate sobre tema, no âmbito psicanalítico. Desse modo, o leitor não contará com uma introdução extenuante, tampouco com um capítulo de conclusões. Pode-se escolher flanar sobre a obra e iniciar a leitura a partir do ponto em que desejar. Tal cartografia inclui também o prefácio de Christian Dunker, que nos brinda com o caráter horizontal, mas erudito que lhe é próprio. O conjunto objetiva a árdua tarefa de começar a delimitar as fronteiras de um campo, dar borda à ideia de Campo Digital enquanto objeto de pesquisa e reflexão em Psicanálise, e por extensão, nas Psicologias.


    Ao leitor: bom passeio.


  

    


    


    

      PREFÁCIO 

    


    

      PSICANÁLISE DA VIDA DIGITAL

    


    

      CHRISTIAN DUNKER

    


    


    

      1. INTRODUÇÃO

    


    Freud dizia que a psicanálise se colocava em série com a revolução de Copérnico, que mostrou que a terra não era o centro do universo e com a revolução de Darwin que mostrou que os seres humanos não são o centro das espécies. Ele mesmo inseria a psicanálise em uma terceira revolução, aquela que mostrava como não éramos nem mesmo o centro de nós mesmos. Cento e vinte anos depois de Freud e quarenta anos depois de Lacan, a ideia de que não somos senhores em nossa própria morada se vê tensionada com três outras revoluções, cuja extensão e impacto ainda estamos apreciando:


    a. A revolução do desejo, que para alguns pode ser datada em maio de 1968, que redefiniu papéis e modalidades completamente novas de sexualidade, de família, de criação de filhos e de transmissão cultural de ideais;


    b. A revolução (ou contrarrevolução) interna ao capitalismo, que a partir de 1970, instalou uma nova maneira de produzir e de vincular-se ao trabalho. De modo mais flexível ou precário, o neoliberalismo instituiu o avaliacionismo e o produtivismo como função soberana de nossas gramáticas de reconhecimento, tornando o processo moderno de individualização sobreposto à incorporação da subjetividade estruturada como uma empresa. Esta segunda revolução mudou o lugar social do sofrimento no trabalho, não mais algo a ser genericamente evitado, na razão direta do valor associado com o trabalhador, mas o sofrimento tornou-se parte do capital, sendo administrado por técnicas gerenciais e de gestão, cada vez mais atentas a quanto o sofrimento nos dá um ótimo de retorno de produtividade.


    c. A revolução digital, que para os nascidos a partir de 1995 nos introduziu uma nova linguagem. Esta linguagem não está apenas nos códigos dos programas, mas na maneira como passamos a escrever mais que falar, a modular e construir padrões de imagem como se fossemos personagens, a participar de forma múltipla de diálogos e discursos inéditos, do ponto de vista do contato antropológico com outras culturas, a acelerar nossos padrões de resposta e antecipação imaginária de sentido, na relação direta da redução do tamanho do mundo e expansão proporcional do tamanho do eu. As técnicas de modulação da paisagem mental e controle de nossas interações são mediadas por incógnitos algoritmos que, rapidamente, incorporaram nossa forma de trabalhar e de desejar.


    Portanto, estamos ainda no começo da apreciação do impacto destas pequenas revoluções nos modos de produção de sujeitos, nas suas correlatas modalidades de patologias sociais e consequentemente nas estratégias de cura, mitigação e aceitação do sofrimento. A psicanálise é afetada nestas três dimensões e vem se transformando conforme a recepção, mais crítica, negacionista ou instrumental destas três inflexões sobre sua teoria, sobre seu método de investigação e sobre seu método de tratamento.


    No que se segue abordarei de forma preliminar o conjunto dos problemas assim legados por este cenário.


    

      

        2. CONSCIÊNCIA CIBERNÉTICA: SIMULAÇÃO E RECONHECIMENTO

      


      Estima-se que em um futuro tangível a maior parte dos dados, hoje acumulados sob forma de linguagem digital não estruturada, adquiram uma nova organização baseada no acúmulo inteligente de relações e inter-relações. Isso significa capacidade de reconhecimento, de problemas e soluções, baseada em escolhas anteriormente individualizadas e transformadas em padrões. Se hoje as redes sociais possuem algoritmos para distribuir informações, dali em diante cada um terá seu próprio algoritmo. Mas será que isso é condição suficiente para falarmos em uma verdadeira consciência cibernética? Afinal, posso não ter consciência de qual é o “meu algoritmo” e, ainda assim, ser governado por ele. Ter consciência não é o mesmo que ter consciência da consciência.


    


    Ao contrário do que muitos pensam, o grande problema para a filosofia da mente ou para a maior parte das neurociências e mesmo para a psicanálise, não é saber como funciona o inconsciente, em suas várias acepções, mas como entender como funciona a consciência. A consciência não é apenas o efeito de comparação entre passado e presente, pois ela exige duas outras operações difíceis de simular: a distinção entre realidade e ilusão e a antecipação de intenções do outro, por exemplo, o reconhecimento de mentiras, sentidos indiretos e latentes.


    Estes são também os dois problemas chaves do conceito psicanalítico de identificação. Em Freud podemos falar da identificação como o mais antigo laço de afeto com o outro, mas também como uma forma de substituir o desejo pelo objeto e o objeto pelo desejo. A identificação como regressão a traços de satisfação, mediada pela fantasia, dá origem aos sintomas. E a fantasia é o nosso sistema de simulação particular da realidade.


    As diferentes teorias que procuram explicar o fenômeno da consciência sempre se depararam com estes dois desafios. O primeiro é que a consciência envolve qualidades, e é difícil explicar como a propriedade da qualidade emerge a partir de processos físicos, determinados pela quantidade. Por exemplo, o mundo é supostamente o mesmo para todas as espécies, mas nós humanos o percebemos multicolorido, ao contrário dos cães que o enxergam azul, amarelo e cinza, com curvas sonoras menos amplas do que para um morcego e dotado de cheiros que só um felino pode perceber. Percebemos o mundo dentro de um espectro de qualidades, por isso ele se apresenta como uma unidade e não como a soma de informações. Tendemos a produzir esta unidade, mesmo quando esta não é dada na realidade.


    O segundo problema é entender a relação da consciência com a experiência recursiva do tempo. Por exemplo, considere que alguém pode ser “ao mesmo tempo” aquela criança que um dia teve cinco ou dez anos, este que tem 53 e aquele outro que, com sorte, terá sessenta ou setenta anos. Há uma unidade formada por alterações mútuas entre o futuro e o passado a cada momento presente. Por isso Husserl definiu a consciência como “fluxo temporal de significações” e Freud levantou a hipótese de que a consciência é “autopercepção frequencial do tempo”. A consciência envolve o reconhecimento de signos, coisas e pessoas, mas também de “outras” consciências. A segunda propriedade emergente da consciência é o tempo “vivido” e compartilhado, não apenas unidimensional, retilíneo e irreversível.


    Podemos nos apoiar na história da arte cibernética ou computacional1 para verificar que desde seu início, nos anos 1960, ela esteve marcada por duas perspectivas diversas que exploram estes dois aspectos do problema da consciência: simulação e reconhecimento. Na exposição londrina de 1968, “Cybernetic and Serendipity” estas duas tendências reuniram-se na noção de “propriedade emergente”, ou seja, qualidades que surgem, repentinamente no interior de um sistema, de tal forma que ele se transforma. Serendipity, é uma palavra sem equivalente perfeito em português, que indica algo como “feliz descoberta ao acaso”2, o resultado inesperado para um determinado encontro. A simulação, ou seja, a capacidade cibernética de mimetizar processos randômicos, extraindo deles alguma ordem ou sentido, parece dizer “quanto mais, mais” (como nos algoritmos das redes sociais). Por outro lado, há a força de reconhecimento de diferenças que alteram os padrões constituídos e que são capazes de inaugurar uma nova série de interação, ou seja, “quero outra coisa”. Por isso um dos desafios mais fortes para a estruturação de dados é a análise de padrões faciais e de voz, pois eles envolvem combinações entre a emergência de diferenças imprevisíveis e padrões algorítmicos de repetição.


    Estes dois problemas se alternam na série futurista Black Mirror. Temos os episódios que exploram os limites de experiências determinadas por simulação, como por exemplo o marido morto que é substituído por um clone, o soldado que é forçado a ver pessoas como baratas em função de um implante cerebral ou o jovem que fica preso em um teste de realidade virtual. Mas há também os episódios nos quais se explora a emergência produtiva da indeterminação, como por exemplo, dois amigos que se tornam amantes imprevistos no interior de um videogame de lutas, o marido ciumento que não consegue se livrar do efeito de memórias registradas por meio de um chip cerebral, a decisão de uma mulher quanto a com quem passar seu futuro post-mortem. Os limites da simulação exercitam o limiar entre realidade e ficção, os limites do reconhecimento nos levam a explorar nossa potência de decisão em ambientes cada vez mais indeterminados.


    Talvez por estas duas exigências, de determinação e de indeterminação, serem em alguma medida contrárias entre si, é que nossa relação com o mundo da tecnologia seja historicamente sempre ambígua. Queremos aperfeiçoar o que temos, fazer as coisas mais rápido, com mais segurança e mais facilidade. Queremos acelerar o que já temos, imaginando mundos futuros que são espelhos resolutivos dos problemas que hoje conseguimos formular. Mas quando pensamos o futuro da técnica assim, esquecemos que ao acelerar a simulação da realidade, nós também acentuamos o que ela tem de desagradável e com isso transformamos a consciência que se relaciona com esta realidade, criando novos e imprevistos problemas.


    Para quem acha que esta discussão é abstrata demais, considere o problema simples que é escolher uma escola para seu filho ou como lidar com a sua velhice. São exercícios práticos e reais de futurologia que envolvem como você é capaz de simular realidades e que espaço você guarda para a indeterminação dentro dos seus sonhos... antes que eles virem pesadelos.


    

      

        3. A INTERNET DAS COISAS E A INTERNET DAS PESSOAS

      


      A internet das coisas (IOT) permite que objetos e aparelhos encontrem relações funcionais, padrões de antecipação, autorregulação e controle on-line. A partir da manipulação de uma torradeira à distância, desenvolvida nos anos 1970, com auxílio de mecanismos robóticos, passou-se para a noção de casa inteligente e de cidade inteligente. Controle de estoques e logística, segurança e biomedicina, circulação de pessoas, operações de compra e venda, alteraram o patamar de eficiência das interações.


    


    Hoje, não entendemos mais o problema da consciência em termos da oposição entre máquina e homem. Aprendemos que a definição do que seria humano é frequentemente sobredeterminada pelas máquinas que dispomos para nos autodescrever. O livro em branco no século XVI, o relógio no século XVII, o motor no século XVIII, os autômatos do século XIX, os sistemas eletrônicos século XX e os computadores quânticos do século XXI, a cada revolução técnica, um novo ser humano. Neste processo a arte teve papel decisivo ao mostrar, historicamente, que o protótipo de toda artificialidade é também o modelo maior de redescrição do que chamamos humano. Recursivamente a arte também se transforma pela incorporação das máquinas de seu tempo: os dispositivos de perspectiva, a câmera escura, a fotografia e o cinema, as instalações e realidades artificiais.


    Não seria difícil considerar a existência de roupas inteligentes, de aparelhos conexos ao corpo que melhoram sua performance ou que garantem sua funcionalidade, por exemplo, administrando dosagens exatas de medicação à distância, informando on line variações dos estados de corpo aos dispositivos de saúde ou ao “algoritmo de conforto psíquico” ou de que cada qual pode programar para si. Monitorando permanentemente os dados vitais de alguém, muitas intercorrências médicas poderiam ser controladas, com custo menor e maior acuracidade, em nível de profilaxia sem precedentes. Neste sentido, a internet da “regulação da paisagem mental” poderia operar pela administração controlada de psicoativos responsáveis pela manutenção ou indução artificial de estados psíquicos cuja gramática seria previamente definida. Desta maneira nunca seríamos ofendidos por um filme, livro ou propaganda que contraria, inadvertidamente, imagens que consideramos indesejáveis. Mecanismos interpessoais de regulação, poderiam evitar as chamadas “paixões tristes” pela intensificação da tristeza, enviando estimulações automáticas para amigos, em disponibilidade para o “match” afetivo. A detecção de excessos impulsivos mobilizaria apaziguadores. Ódios disruptivos desencadeariam exposição controlada de mensagens pacificadoras. Um dispositivo armazenador de estratégias anteriormente bem sucedidas poderia prevenir a angústia ou a ansiedade, e serviria de simulador para o controle de nossa gerência de emoções como no filme “Divertidamente”.


    Considerando apenas o circuito dos afetos e o narcisismo, é possível que a subjetivação digital se torne um horizonte próximo, para os quais as redes sociais teriam sido apenas um laboratório preliminar. E se tudo o que descrevi acima já estiver acontecendo. Por meio dos algoritmos que mediam nossas relações nas redes sociais e nos nossos circuitos de consumo, tudo o que queremos, sem saber que queremos, (ou que não queremos, sem saber que não queremos), já nos está sendo ofertado. Neste caso estaríamos diante do problema que Kant chamou de paradoxo da vontade. Ou seja: sou livre para escolher o que quero, mas será que posso realmente escolher livremente mudar de querer? Cuja versão psicanalítica seria: será que sou capaz de saber o que quero naquilo que estou pedindo?


    Se a resposta for afirmativa, seria preciso estruturar nossas experiências para além do rastro de memória que elas deixam atrás de si, sob forma de registros de consumo. Nossas decisões cognitivas e desejantes, estéticas e políticas, assim como outras afinidades eletivas não são acumuladas de modo inerte. Elas trabalham em silêncio, produzindo reacomodações e sonhos. Sobre elas aplicam-se algoritmos, que controlam regras de exposição e restrição de conteúdo, de relação frequencial e de interpelação. Por mais intrincados e abrangentes que sejam tais algoritmos, eles operam sob os ditos registros segundo uma regra geral: quanto mais, mais; quanto menos, menos. Baseando-se nesta espécie de meta-regra, começamos a perceber que certas alternativas nos são mostradas quando entramos em uma rede social ou quando retornamos a um site de compras. Se você pesquisa sobre testes de gravidez, logo em seguida poderá receber um anúncio de carrinhos de bebê. O funcionamento teológico e “milagroso” da paisagem virtual reduz a nitidez de outros caminhos e demais alternativas das quais somos desavisadamente excluídos. Quando seguimos nosso próprio padrão de consumo, os algoritmos nos devolvem nosso viés de confirmação do mundo e de nossas expectativas, filtradas pelo Outro digital.


    Desta maneira nos tornamos necessariamente e cada vez mais “nós mesmos”, recebendo de volta nosso próprio viés de autoconfirmação e admirando exponencialmente nossa própria identidade. Se isso ganha em funcionalidade adaptativa, traz consigo também uma nova patologia: a obrigação de ser cada vez mais você mesmo dentro de seu condomínio digital. Sair desta bolha não vai ser fácil, porque qualquer movimento feito na direção de furá-la, será imediatamente incorporado ao seu algoritmo e fará parte da nova “super-bolha”. A solução deste problema passa pela consideração de outra teoria do espaço e de seu impacto na subjetividade, não apenas estar dentro ou estar fora, estar na bolha ou fora dela.


    

      

        4. CUBISMO PRÁTICO DIGITAL

      


      “ O sujeito recebe sua própria mensagem de maneira invertida a partir do Outro.” Esta era a fórmula desenvolvida pelo psicanalista francês Jacques Lacan quando utilizou pela primeira vez a teoria matemática dos grafos para pensar a subjetividade humana, nos anos 1950. O algoritmo empregado por Lacan, baseava-se na primeira geração da cibernética, popularizada por Wienner e Kahn, no contexto da teoria dos jogos. Extraindo certas propriedades matemáticas de séries aleatórias, que podiam simular intuitivamente o método psicanalítico da associação livre, Lacan formulou um novo conceito de sujeito e uma nova noção de inconsciente, dali em diante: “estruturado como uma linguagem”. Depois disso ele aprofundou a lógica combinatória dos primeiros algoritmos, empregando modelos topológicos para descrever a inteligibilidade espacial do sujeito: a banda de Moebius para representar a divisão do sujeito, a Garrafa de Klein, para falar das relações entre fantasia e realidade, o toro para descrever nossas identificações, o plano projetivo para escrever o descompasso entre o que pedimos e o que queremos.


    


    Curiosamente são estas estruturas que vemos recorrentemente empregadas na arte cibernética contemporânea e seus exercícios em torno de séries recursivas. Séries de auto-interpenetração, séries que se transformam pela integração de sua própria regra de composição, séries que produzem homologias formais da realidade. Pianos que compõe músicas a partir da forma randômica das nuvens, panos que se deformam como ondas do mar, séries sonoras acusmáticas nas quais a voz ou o som emerge, indeterminadamente, em relação ao corpo ou lugar ao qual pertence. Um bom exemplo disso pode ser encontrado na recente obra de Rejane Cantoni, montada do Itaú Cultural de São Paulo, onde alguém poderia andar por um túnel que projetava em suas bordas sombras ortogonais da própria silhueta, mas em um espaço curvo.


    As superfícies topológicas lacanianas têm em comum o fato de não serem perfeitamente legíveis em um espaço de três dimensões, subvertendo assim nossa relação intuitiva com o mundo, com a linguagem e com o tempo. A nova estrutura de linguagem, que se anuncia com a internet das coisas, com a inteligência artificial, vai além da análise combinatória exaustiva das possibilidades de uma dada estrutura ou da recursividade das escolhas anteriores para prever escolhas futuras. Ela também não se limita a esconder seu próprio aspecto maquínico e artificial, por trás de vozes que operam conversações em simulação perfeita ou respostas em tempo real. O desafio fundamental desta nova forma de AI é incorporar as possibilidades do universo quântico: autovalores e autovetores, superposição de estados de um sistema.


    O que temos aqui é um outro tipo de regra e um outro tipo de relação entre regras e exceções. Casos singulares e não só repetições genéricas. Anomalias e eventos únicos, não apenas regras de composição de séries. Isso envolve um problema que ultrapassa os dois termos usualmente mobilizados para abordar o problema da inteligência artificial em psicologia, ou seja: pensamento e linguagem. Para situações mais simples podemos imaginar que um é o espelho do outro e que usamos a linguagem para “traduzir” ou “expressar” nosso pensamento, assim usamos o pensamento para “interpretar” e “ler” a realidade. Normalmente associamos o pensamento com a causa formal, que ordena e classifica as coisas e a linguagem com a causa material, que ilustra e representa as coisas. No caso desta nova linguagem são as coisas que produzem forma e é o pensamento, ou nossos atos de reconhecimento, que lhes atribuem algum conteúdo. Para enfrentar tais problemas, a pesquisa sobre formas estéticas cibernéticas torna-se estratégica, pois elas exploram, metodicamente, tanto as metamorfoses entre padrões de inversão e reconhecimento de processos, como fenômenos de emergência de consciência recursiva.


    Modos de Subjetivação são frequentemente definidos pela unidade entre uso da linguagem, trabalho do pensamento e orientações de desejo. É o que chamamos de forma de vida. Esta unidade pode ser, retrospectivamente, determinada como um corpo, uma casa, uma cidade, uma comunidade ou até mesmo a identidade de alguém. Podemos agrupar tais unidades em constelações mais ou menos estáveis, basicamente compostas pela estruturação de padrões de relação prevalentes, de modo diverso das nossas atuais e precárias classificações baseadas em perfis e disposições. Por exemplo, a teoria da personalidade pode dividir formas de vida segundo perspectivas prevalentes de relação com o mundo e com o outro, tais como: Extroversão, Abertura, Conscienciosidade, Neuroticismo e Agradabilidade (a popular teoria dos Big Five). Estes tipos são criados pela análise fatorial de reações e atitudes, colhidos do uso de atitudes e da reiteração de concepções históricas sobre a personalidade. De maneira análoga aos manuais de diagnóstico estatístico de transtornos mentais ela é convencionalista, ou seja, apenas descreve padrões regulares que reúnem signos, não inferindo deles nenhum princípio de causalidade ou etiologia.


    O impacto potencial das novas tecnologias nos modos de subjetivação promete aposentar este tipo de abordagem, pois elas captarão não apenas tendências e perfis genéticos, mas o “DNA mental do sujeito”. Portanto, o fator crucial deixará de ser a inteligibilidade do padrão de transformação na relação com o mundo, mas descrições de si mesmo como fator de autotransformação. Como se o diagnóstico alterasse a doença. Como se o ato de reconhecimento alterasse a natureza da coisa reconhecida.


    Esta recursividade em segundo grau impacta dramaticamente a pesquisa sobre novas formas de subjetivação. Elas incorporam não apenas considerações de performances positivas, mas o fracasso e a detecção de incertezas. Quando andamos no interior do túnel com nossas projeções ortogonais, percebemos nossas próprias perspectivas sobre o túnel projetadas à frente ou ao lado. Como se estivéssemos vivendo uma experiência de cubismo prático, na qual as diferentes perspectivas de nós mesmos são compostas como uma unidade que contém a imersão de um ponto de auto-representação. Se isso for correto, deixaremos para trás o modelo de entendimento do sujeito baseado na oposição, realista ou impressionista, entre interior e exterior, dentro e fora e passaremos a um modelo que se aproxima do que Lacan chamou de Garrafa de Klein, onde o interno e o externo possuem pontos de indeterminação e interpenetração.


    

      

        5. NARCISISMO DIGITAL E SEUS ALGORITMOS

      


      Recentemente, o Instagram anunciou que o número de curtidas em cada postagem não estará mais disponível para os usuários. Ainda é possível descobrir quantas pessoas curtiram uma publicação contando manualmente os nomes dos que se envolveram. Parece a mesma coisa, mas não é. Existe uma relação intrínseca entre o narcisismo digital e velocidade de interpretação da imagem. A contabilidade estimula a comparação entre pessoas, transferindo uma hierarquia de relevância e confiabilidade para o conteúdo e trazendo potenciais prejuízos psicológicos, aos que se obsessionam com a busca de curtidas.


    


    Lembremos que o narcisismo é uma estrutura fundamental para todas nossas experiências de reconhecimento social e intersubjetivo. Alguém desprovido de narcisismo seria alguém incapaz de reconhecer o outro como semelhante e igualmente capaz de afetos, interesses e sofrimentos. Alguém com uma pane narcísica deste tipo seria incapaz de reconhecer até mesmo seus próprios sentimentos. A imagem popular do narcisista como alguém voltado só para si, incapaz de reconhecer desejos e valores diferentes dos seus, é muito parcial.


    O narcisismo tem uma estrutura de palco: um ator contracena com alguém, para uma plateia. Às vezes o ator, coincide com o personagem e o diretor da peça. Dentro disso podemos encontrar muitas combinações: estar na plateia de si mesmo imaginando-se um protagonista. Sentir-se o coadjuvante que quer tomar o lugar do protagonista. Perceber-se como impostor do protagonista. Descer sistematicamente para a posição de plateia ou do sádico crítico de nosso teatro particular. Podemos estar cronicamente diminuídos em nossa estima, sempre no anonimato da plateia, ou, transparentes e invisíveis, nunca convidados para o espetáculo. Alguns estão realizados apenas por participar da peça, ainda que como coadjuvantes, outros ressentem-se porque seu estrelado ainda não chegou. Certos narcisos decidem que serão grandes vilões. Há até mesmo aqueles que escolhem o personagem mais humilde, considerando que o verdadeiro espetáculo está acontecendo em outro lugar, por exemplo, no teatro celestial, ou em outra época, por exemplo, no vindouro futuro. Podemos sentir, persistentemente, que nosso corpo, nossa forma de amar ou de consumir está inadequada ao personagem que queremos ou devemos, desempenhar.


    Todas as montagens narcísicas acima são fonte de sofrimento potencial, mas nem todas elas reduzem-se ao exibicionista latifundiário, empreendendo sua fazenda de likes. A linguagem digital, com sua métrica de curtidas, altera profundamente nossas gramáticas narcísicas porque amplia o acesso ao palco simbólico, estimula a variação de personagens imaginários e precifica o valor real da influência (ainda que a quantidade de likes não seja sempre um bom parâmetro para a efetivação de vendas). Barthes dizia que no interior de uma narrativa existem palavras “nós” e palavras “rede” de tal forma que, no espaço digital, cada qual se mede pela extensão e qualidade dos nós e das redes que formam seu algoritmo narcísico. Nesta situação não basta agredir-se ou praguejar contra o sistema. Uma vida isenta de narcisismo seria como tentar arrancar todas as máscaras em busca de nossa face real, autêntica e essencial, o que nos levaria apenas ao estado de carne viva ardente, diante do espelho digital.


    Dar mais trabalho aos usuários para identificar o número de curtidas nas redes sociais é como fazer a gente assistir a partida sem saber se o estádio está lotado ou se estamos sozinhos apreciando o espetáculo. Talvez isso nos faça oferecer um tempo a mais para o que estamos realmente vendo e ouvindo; para a qualidade da peça e menos peso para a fama dos atores, para o sucesso de crítica ou bilheteria. Talvez isso permita estarmos um pouco mais advertidos diante das novas ilusões narcísicas trazidas pela linguagem digital.


    

      

        6. AMORES DIGITAIS

      


      Os hotéis internacionais em Israel apresentam, caracteristicamente, um vasto saguão de entrada com muitas mesas e cadeiras para dois ou quatro lugares. No começo achei aquilo pouco funcional, pois não servia nem como cafeteria muito menos como restaurante, mas como uma sala de estar ampliada. Gradualmente comecei a perceber que as mesas estavam quase sempre ocupadas, por casais, vestidos de modo ortodoxo. Fiquei observando os encontros e logo ficou claro que aquele antigo costume, mediado por profissionais casamenteiros, aliás tão divertidamente descritos por Freud em livros como “Chistes e suas Relações com o Inconsciente” ou “Interpretação dos Sonhos” estava no mais vigoroso uso e atualidade. Os jovens casais pareciam se divertir, ainda que sóbrios, tipicamente com uma garrafa de água mineral de soslaio. Não aparentavam o menor traço de vergonha ou embaraço com a situação. Alguém me disse depois que as práticas variam, mas que a mulher tem direito a um número reativamente finito de recusas, depois dos quais sua prerrogativa de escolha pode cair. O incrível aqui não é que a prática exista ainda hoje, mas que ela pode dar certo, no limite tênue e improvável do que podemos empregar esta expressão para casamentos.


    


    Comparei aquele ritual com o similar nacional, que acompanho cotidianamente no Brasil. No começo achei inconcebível que ainda hoje tantos casais se formassem com tantas mediações, regras e ritos. A coisa toda lembra os casamentos arranjados pelas famílias, com seus interesses, o que remonta aos tempos pré-históricos, antes de termos inventado esta maravilha chamada escolher alguém livremente baseado neste supremo valor chamado amor.


    Mas a comparação não saiu tão devastadora quanto eu previa. Pensei naqueles solitários contumazes que não conseguem ir a um cinema desacompanhados porque sentem-se em assédio moral imaginário permanente por aquela voz que diz e aquele dedo que aponta: seu fracassado amoroso. Pensei que eles poderiam contratar os serviços de um casamenteiro judaico. Mas logo vi que isso seria uma espécie de comprovação humilhante de que eles estão fora da curva de como “as coisas devem ser”.


    Lembrei de quantos pacientes parecem ter na cabeça uma narrativa condicional quanto a forma como o amor acontece. Lembrei dos textos de Freud sobre a psicologia da vida amorosa e de como produzimos condições, negativas e positivas, para a escolha de nosso objeto de amor. Entre elas é comum encontrar uma espécie de horror à própria ideia de que devemos agir ativamente para nos propiciarmos situações nas quais a contingência do amor pode acontecer. Aqui a palavra-chave costuma ser: “natural”. Natural como sempre foi, amigos de amigos em turmas e festas ou baladas e barzinhos. Um exame mais apurado costuma mostrar que este natural indica apenas a retenção de condições nas quais outros amores aconteceram, em outras épocas da vida as quais, por exemplo, os amigos não estavam casados, as baladas tocavam rock progressivo e inexistiam aplicativos.


    Apesar do aumento exponencial deste tipo de tecnologia na aproximação entre casais, há ainda efeitos residuais da primeira geração de usuários deste tipo de rede social. No seu agora clássico “TinderEllas”3, Lígia Figueiredo e Rosane de Souza, detectaram três estilos de uso destes aplicativos:


    1. O Curioso, que conversa muito, mas fala pouco de si demora para se envolver, tal qual um antropólogo que está pesquisando uma outra cultura.


    2. O Recreativo, que está em busca de diversão, que forma certos códigos e procedimentos para conectar-se a alguém ajustado para a ocasião.


    3. O Racional, que está olhando para a tarefa em busca de uma escolha de longo prazo, com forte intimidade e investimento de parte a parte.


    Cada perfil de uso combinaria-se com um tipo de apego, seguro ou inseguro, evitativo ou ansioso, que exprimiria, de forma compacta, a maneira como teríamos aprendido a amar quando de nossos primeiros amores, ou seja, com nossos pais e cuidadores. Descobrindo-se com mais clareza o que cada um quer (seu estilo de uso), esclarecendo-se as condições e escolha (o tipo de apego) e estabelecendo-se com maior transparência do que se compõe o outro, seus traços e qualidades “dinheirais, sexuais e intelectuais”, nada poderia escapar ao procedimento. Bastaria se dar o trabalho de repeti-lo até encontrar o match, crush e seguir viagem.


    Mas não é isso está acontecendo. A quantidade de sequelados pelos desencontros digitais, dos cansados de tanta oferta enganosa, dos que simplesmente não suportam a situação tal qual ela se apresenta ainda é muito grande. Talvez esteja faltando ao procedimento alguns ingredientes da velha sabedoria judaica.


    No episódio “ Hang the DJ”4, da série Black Mirror, um programa determina o encontro entre casais assim como o tempo que eles permanecerão juntos. Amy e Frank ficam apenas doze horas, dormem juntos, mas não transam neste primeiro fugaz encontro. Nada de surpreendente e notável acontece neste primeiro encontro, a não ser o fato de que nele “algo” realmente aconteceu. Depois disso ambos têm relacionamentos mais longo e curtos, mais ou menos desastrosos, até que o Programa os recoloca juntos novamente. Desta vez eles agem de modo contra intuitivo decidem juntos não olhar o tempo de duração que este encontro terá. Ora, esta decisão de não saber, parecer ser essencial para que amor aconteça. Talvez o que os aplicativos carreguem como falsa demanda reside na ideia de que saber mais sempre aumenta nossa perspectiva de decisão. Às vezes saber menos, sobre o que se quer, sobre quem se é e sobre o que queremos do outro, abre o vão necessário para que o amor aconteça em sua lógica de encontro e de transformação. Logo no primeiro encontro entre Frank e Amy acontece algo quase imperceptível para o espectador, mas crucial para tudo o que se seguirá: eles descumprem juntos uma regra. Isso se repetirá na decisão de não saber e também no que sucede a trama (o spoiler para aqui e você vai ficar sem saber como acaba).


    Isso ajudaria a entender porque tantas pessoas têm ódio mortal dos aplicativos, como se eles vendessem uma falsa promessa, que na verdade estaria mais na nossa interpretação e uso sobre o que eles oferecem, ou seja, como método de encontro eles trazem este efeito iatrogênico de nos fazerem acreditar que saber mais e mais rápido é melhor. Isso nos leva a formulação de tipos e enquadramentos muito rápidos sobre o outro, sobre nós naquela situação e a pressão urgente para decidir e não “perder mais tempo”. Uma leve pressão, como a exercida pela regra casamenteira de que você pode escolher, mas depois de certo número de tentativas sua liberdade pode cair, me parece essencial para aqueles que ainda acham que encontrar alguém é como andar pelas vitrines do shopping center ou expor-se como pedaço de carne no açougue.


    Em síntese o amor digital não tem que ver com contrato, não tem que ver com livre escolha de mercadorias, não tem que ver com gostos semelhantes, nem com “tipos” ou “traços” humanos que se completam.


    

      

        6. FORMAS DE VIDA E SOFRIMENTO NO BRASIL DIGITAL

      


      Há muitas maneiras de ler transformações sociais que enfatizem os grandes monumentos biográficos, culturais ou jurídicos, as mutações no processo produtivo ou as mudanças em termos de diversidade de valores ou reconhecimento de hábitos. Uma abordagem crítica deve compreender tanto estruturas simbólicas, quanto a ação social ou ainda a funcionalidade institucional. Na perspectiva do Laboratório de Teoria Social, Filosofia e Psicanálise da USP entendemos que a leitura crítica de processos transformativos se beneficia do conceito de forma de vida, entendido como solução para conflitos postos, em termos de linguagem, trabalho e desejo5. Uma forma de vida não se define apenas pela sua permanência e reprodução, como sistema de autorregulação e relação com o mundo, mas pela maneira como ela lida com os padrões de diversidade que ela mesma produz6. Descrever uma forma de vida é reconstituir sua gramática de reconhecimento, a forma específica de produção e reprodução de valor, assim como as modalidades de circulação de desejos. Por isso uma forma de vida não tem uma identidade em seu centro, que a definiria como expansão ou realização de sua essência, mas ela deve ser examinada a partir de suas transições ou passagens, de como ela lida com as variedades que ela mesma produziu. Por isso a melhor imagem para representar uma forma de vida não é um círculo com um ponto no meio, mas uma elipse com dois focos que se alternam, como nas órbitas dos planetas. O centro de uma forma de vida será mais provavelmente vazio. Daí que nosso método compreenda a análise desta experiência de vazio, como modalidades de mal-estar, envolvendo o exame da sucessão histórica das patologias do social, entendidas como formas de sofrimento entranhadas aos sintomas.


    


    Para a psicanálise, os sintomas não são apenas acréscimos indesejáveis que devem ser retirados para aumentar a funcionalidade e eficácia de uma forma de vida. Nos sintomas está contida uma espécie de resistência social, uma palavra que não pode ser dita nem escutada por outras vias, um fragmento de verdade que o sistema que envolve aquela forma de vida, e muitas vezes ela própria não pode reconhecer. Descrever mudanças em modalidades de sofrimento, com seus afetos dominantes e como suas narrativas de referência torna-se assim um método para fazer uma leitura social crítica.


    

      

        7. PERDA DE EXPERIÊNCIA

      


      Costuma-se descrever os nativos digitais, nascidos após 1995, como uma geração orientada para o compartilhamento, com aversão relativa pelas gramáticas institucionais construídas para o mundo do trabalho, do desejo e da linguagem. Observemos que estes foram as três ondas que redefiniram sucessivamente a forma de vida digital. No início tratava-se de uma nova forma de linguagem, de importância estratégica para a pesquisa científica e para a comunicação militar. É o tempo dos grandes projetos de digitalização do patrimônio cultural, depositados em bibliotecas e museus. Depois vieram as gramáticas desejantes, trazendo consigo novas configurações de erotismo, de agrupamento e de compartilhamento de experiências em rede. É o momento da emergência das redes sociais e dos dispositivos de compartilhamento de imagens e narrativas pessoais. Em seguida chegamos ao tempo no qual a economia produtiva e o consumo passam a realmente se integrar a essa forma de vida, tornando massivo o trabalho à distância ou intermitente por meio de aplicativos laborais.


    


    O impacto dessa experiência global no Brasil deve ser ponderado contra dois outros processos decisivos. A digitalização se fez acompanhar da efetivação de programas de governo (Fernando Henrique Cardoso e Lula – Dilma Roussef) que ampliaram muito a mobilidade social, a disponibilidade de acesso a bens simbólicos, ainda que com baixa redução da desigualdade social. O Brasil tornou-se permeável, cultural e economicamente, a um novo tipo de relação com o mundo e consigo mesmo. A cultura do auto-empreendedor, expressão da progressão neoliberal, cresceu paradoxalmente ao lado do incremento de políticas estatais de inclusão, de combate a fome e de seguridade social. A chamada orientação para o consumo das famílias, ainda que vulnerável do ponto de vista da sua continuidade, produziu um novo e inédito acesso a modalidades de consumo, de bens materiais e simbólicos, para muitos novos habitantes de novas posições sociais. A ralé deixa a miséria e torna-se pobre, os pobres tornam-se classe trabalhadora e os ricos tornam-se muito mais ricos, resultando em pequena redução da desigualdade e confirmação do patrimonialismo7.


    O segundo processo contemporâneo da emergência da forma de vida digital é de natureza institucional. Até os anos 2000, o Brasil havia desenvolvido uma forma de vida baseada na invisibilização de populações crescentemente sentidas como perigosas e no confinamento em espaços de moradia seletiva ou de circulação restrita. Muros, simbólicos e de concreto, guarneciam a diversidade fortalecendo padrões de classe, raça e gênero ligados a modalidades de consumo conspícuo, ligados a uma personalidade sensível8, regulados por um novo tipo de administração de normas e regulamentos, cujo figura de autoridade é o gestor ou síndico. O condomínio residencial, mas também o Shopping Center, assim como as favelas e as prisões definiram uma forma de vida onde a identidade por um lado e o medo social da diferença, por outro, criavam uma nova maneira de lidar com a aparência. Para as classes baixas emergentes o consumo de produtos de beleza, a frequência a cursos de línguas ou o acesso a academias de ginástica, faz acompanhar de um ingresso acessível ao ensino universitário, ainda que de qualidade discutível.


    Estes três processos: a acessibilidade digital, que reconecta discursivamente famílias antes separadas pela distância física, que cria uma geração com novos padrões relacionais, o empreendedorismo combinado com suporte social e a vida em forma de condomínio, combinados ente si acabam por estabelecer uma mutação em nossas formas hegemônicas de sofrimento. O epicentro dessa mudança pode ser atribuído a uma experiência problemática da nova identidade adquirida, ou da antiga identidade ameaçada. Por isso podemos dizer que o diagnóstico transversal para esta mudança acusa um sentimento comum de que certa experiência foi perdida, que ingressamos em um novo mundo que sentimos como inautêntico, postiço e decepcionante em relação ao mundo que nos foi prometido.


    Isso pode ser atribuído à perda da unidade de nossa experiência social e subjetiva. O estado de segregação bem definido traz sofrimento, mas este vem acompanhado de narrativas de consolação que confirmam a impossibilidade de transformação. O mal-estar pode ser grande e aflitivo, mas ele não demanda mudança uma vez que as identidades estão muito bem confirmadas em seus lugares. Esses lugares duplicam e confirmam-se no universo institucional que acaba encarregando-se de reproduzi-los. Desta maneira muros e condomínios definiam um Brasil marcado pela figura do cartório, da ação entre amigos, dos favorecimentos ou da instrumentalização e seletividade na aplicação da lei ou na definição de políticas públicas. Observe-se que este diagnóstico aflige primariamente agrupamentos minoritários, que assiste a emergência de novas formas de religiosidade, como a teologia da prosperidade, quanto expressões artísticas como o funk e o hip-hop, identificações de gênero, como os coletivos feministas e os coletivos ligados a raça e etnia. O sofrimento de gênero, o sofrimento de raça, o sofrimento com o corpo, torna-se visível, redefinindo assim novas gramáticas para a identidade. Também entre os mais ricos a função distintiva do consumo parece alcançar um certo paroxismo. Identidades definidas pelo consumo alimentar, pela mobilidade, pela qualificação exclusiva do consumo tornam-se mais e mais importantes. A linguagem digital facultou ainda um fenômeno novo: a junção de micro-minorias, antes silenciadas pela ocupação institucional do espaço público, dá voz e expressão a ideias extremas, tanto em sentido progressista quanto conservador. A isso acrescenta-se o fato de que para uma enorme parcela de novos habitantes da democracia digital, a prática de opinar e discutir com pessoas que tem posições diferentes é abissalmente nova. Neste espaço ter uma opinião é candidatar-se a uma experiência de reconhecimento, ter uma opinião confirmada, legitimada ou apoiada é acumular capital cultural e capital social. Ter sua expressão moral, estética ou política desconfirmada é, inversamente, deparar-se com o temor de um retorno a invisibilidade.


    Uma decepção que confirma e redobra a decepção de base com a realização de que a nova posição de base só aumenta o tamanho do mundo, sem reduzir o volume ocupado pelo eu. Esta deflação imaginária, às vezes tornadas ainda mais dolorosas, pelos contraexemplos de celebrização e sucesso digital, é uma fonte permanente e explosiva para o sofrimento de identidade. Este processo que se faz acompanhar pela mutação de nossos afetos políticos hegemônicos, do medo e da inveja para o ódio e o ressentimento.


    Mas não devemos reduzir a deflação-inflação imaginária a um fenômeno narcísico que passará com a estagnação do público ou com o cansaço criado por padrões miméticos de falso reconhecimento. Há uma mutação simbólica importante que se infiltra neste ponto. Ela altera nosso sentimento e nossa interpretação do que significa possuir algo e consequentemente trocar algo. No nsso possessivismo condominial a posse é ostentação e a legitimidade é a força de lei que individualiza o portador de atributos. Sua essência dependerá dos padrões de transmissão, por exemplo, a herança, a proteção ou o empréstimo condicional. Este modo de sentir algo como seu, ainda que este algo seja sua imagem, suas palavras ou seus gestos, é modificado profundamente por uma experiência que repudia crescentemente a acumulação como patrimônio. Compartilhar, usar ou fruir são modos de apossamento que não trazem consigo o sofrimento associado com o patrimonialismo condominial. Ou seja, quando construo uma forma de vida ao modo de um monumento, com traços fixos e alto grau de apossamento eu ao mesmo tempo me fixo a este padrão de apresentação e consequentemente a forma como sou visto pelos outros, e, portanto, ao tipo de outro e a gramática de reconhecimento que assumimos como lei para nossas trocas desejantes. Esta fixação é sentida crescentemente como problemática. Portanto, na medida em que a identidade pode ser facilmente alterada, por meio de procedimentos de manipulação cirúrgica (pensemos aqui em intervenções bariátricas, próteses, implantes, mas também tatuagens e redesignações de gênero),química (pensemos aqui nas manipulações farmacológicas, legais e ilegais, de nosso ambiente psíquico) e digital (pensemos aqui nos perfis falsos, pseudônimos, avatares múltiplos), não conseguir realizar esta manipulação torna-se um problema de grandes proporções. Encontrar algum tipo de resistência ou de objeção ao princípio de que não se deve ter uma posição fixa e determinada, torna-se assim fonte de sofrimento. Por outro lado, a mutação constante e sem horizonte de conclusão entre as mais diversas modalidades de apresentação de si é também fonte de sofrimento. A máscara social do papel que devemos representar torna-se uma máscara de ferro que se infiltra em nossa face impedindo a revelação da carne que a subjaz.


    

      

        8. EXCESSO DE EXPERIÊNCIAS IMPRODUTIVAS DE DETERMINAÇÃO

      


      Uma forma de descrever este paradoxo na transformação de nossas formas de sofrer é dizer que passamos de uma situação em que atribuíamos e narrávamos nosso sofrimento segundo a hipótese de que ele é causado pelo excesso de experiências improdutivas de determinação. Ou seja, sofremos porque nossa identidade está demasiadamente regulada por experiência de determinação, ligadas à nossa origem familiar, a nossa formação cultural, aos nossos horizontes de satisfação e de identidade de gênero. Pode-se dizer que isso cria uma grande metáfora da fluidez ou da vida em estado líquido9, vale dizer, sem forma determinada. Esta é a maneira tipicamente liberal de retratar o sofrimento. Ele é um obstáculo, um problema para nossa produtividade no trabalho. Aquele que adoece deve ser cuidado para retornar mais cedo possível para sua posição laboral. Aquele que possui desvantagens debilitantes ou vulnerabilidades sociais deve ser apoiado de tal forma a encontrar sua posição de equidade e competitividade. As desvantagens históricas devem ser compensadas por política compensatórias. Neste sentido o sofrimento é uma parte negativa de nossa identidade, que deve ser encarado como parte do obstáculo a ser superado para nos tonarmos o que somos. Sofremos com o excesso de normas, de regras, de restrições que impedem a realização de nosso potencial desejante, expressivo e laboral. Tais regulações foram introduzidas para assegurar um ambiente de equidade e justiça, no entanto, passam a ser percebidas como um excesso, como uma limitação ao livre-mercado, à livre expressão de si e ao livre exercício do desejo.
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